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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA DE ALIMENTOS. CUMULAÇÃO DAS
TÉCNICAS EXECUTIVAS DE COERÇÃO PESSOAL (PRISÃO
CIVIL) E PATRIMONIAL ( ).PENHORA/EXPROPRIAÇÃO
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROIBIÇÃO LEGAL.
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS ARTS. 528, § 8º, 531, §
2º, E 780 DO  PRECEDENTES DO STJ. CPC/2015.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DE
PREJUÍZO AO DEVEDOR OU DE TUMULTO PROCESSUAL.
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Paraná, que acolheu agravo de instrumento do
Ministério Público e afastou a possibilidade de cumulação dos
ritos da prisão civil e da expropriação no mesmo processo
executivo de alimentos, sob o fundamento de incompatibilidade
procedimental. O recorrente sustenta a viabilidade da
cumulação, desde que não haja prejuízo ao devedor ou tumulto
processual.
 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é
juridicamente admissível a cumulação, no mesmo processo, das
técnicas executivas da coerção pessoal (prisão civil) e da
coerção patrimonial ( ) no cumprimento depenhora/expropriação
sentença de alimentos.
 
III. Razões de decidir
3. O  prevê múltiplas técnicas executivas paraCPC/2015
assegurar a efetividade do direito a alimentos, cabendo ao
credor a escolha do rito que melhor satisfaça seu crédito, em
conformidade com os princípios da efetividade, da
disponibilidade e da proteção integral ao alimentando.
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4. A jurisprudência do STJ admite a cumulação dos ritos de
prisão e expropriação no mesmo processo executivo de
alimentos, desde que não demonstrados, de forma concreta,
prejuízo ao devedor ou risco de tumulto processual.
5. O  § 8º, do CPC apenas veda a aplicação da prisão art. 528,
civil para dívidas pretéritas, mas não impõe a cisão do
cumprimento de sentença. O  do CPC, que trata da art. 780
execução de títulos extrajudiciais, não se aplica à hipótese,
devendo prevalecer o  § 2º, do CPC, que prevê o art. 531,
cumprimento definitivo da sentença de alimentos no mesmo
processo em que proferida, sem distinção entre débitos atuais e
pretéritos (  relatora Ministra NancyREsp n. 2.004.516/RO,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/10/2022,

).21/10/2022.
6. Cabe ao credor discriminar, no requerimento, quais parcelas
correspondem a alimentos pretéritos (expropriação) e quais a
atuais (prisão), de modo a evitar prejuízos ao devedor e a
assegurar a regularidade processual.
7. No caso concreto, a credora delimitou adequadamente os
valores e os respectivos ritos, não havendo demonstração de
prejuízo ao devedor ou de tumulto processual.
 
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso especial provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/03/2026  09/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Paraná, que acolheu agravo de instrumento do
Ministério Público e afastou a possibilidade de cumulação dos
ritos da prisão civil e da expropriação no mesmo processo
executivo de alimentos, sob o fundamento de incompatibilidade
procedimental. O recorrente sustenta a viabilidade da
cumulação, desde que não haja prejuízo ao devedor ou tumulto
processual.
 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é
juridicamente admissível a cumulação, no mesmo processo, das
técnicas executivas da coerção pessoal (prisão civil) e da
coerção patrimonial ( ) no cumprimento depenhora/expropriação
sentença de alimentos.
 
III. Razões de decidir
3. O  prevê múltiplas técnicas executivas paraCPC/2015
assegurar a efetividade do direito a alimentos, cabendo ao
credor a escolha do rito que melhor satisfaça seu crédito, em
conformidade com os princípios da efetividade, da
disponibilidade e da proteção integral ao alimentando.
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4. A jurisprudência do STJ admite a cumulação dos ritos de
prisão e expropriação no mesmo processo executivo de
alimentos, desde que não demonstrados, de forma concreta,
prejuízo ao devedor ou risco de tumulto processual.
5. O  § 8º, do CPC apenas veda a aplicação da prisão art. 528,
civil para dívidas pretéritas, mas não impõe a cisão do
cumprimento de sentença. O  do CPC, que trata da art. 780
execução de títulos extrajudiciais, não se aplica à hipótese,
devendo prevalecer o  § 2º, do CPC, que prevê o art. 531,
cumprimento definitivo da sentença de alimentos no mesmo
processo em que proferida, sem distinção entre débitos atuais e
pretéritos (  relatora Ministra NancyREsp n. 2.004.516/RO,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/10/2022,

).21/10/2022.
6. Cabe ao credor discriminar, no requerimento, quais parcelas
correspondem a alimentos pretéritos (expropriação) e quais a
atuais (prisão), de modo a evitar prejuízos ao devedor e a
assegurar a regularidade processual.
7. No caso concreto, a credora delimitou adequadamente os
valores e os respectivos ritos, não havendo demonstração de
prejuízo ao devedor ou de tumulto processual.
 
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso especial provido

RELATÓRIO

Cuida-se de Recurso Especial interposto por J A DE O, com
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição da República, em oposição a
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado (e-STJ fls. 63-
67):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
ALIMENTOS. DECISÃO AGRAVADA QUE ADMITIU QUE NA
EXECUÇÃO SEJAM COBRADAS AS PRESTAÇÕES PRETÉRITAS
(COM REQUERIMENTO DE CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL) E AO
MESMO TEMPO AS PRESTAÇÕES EMERGENCIAIS (COM
REQUERIMENTO DE PRISÃO). CUMULAÇÃO NOS MESMOS
AUTOS DOS RITOS DA EXPROPRIAÇÃO E PRISÃO (ART. 523 E
528, AMBOS DO CPC). IMPOSSIBILIDADE. PROCEDIMENTOS
DISTINTOS E INCOMPATIBILIDADE EM RELAÇÃO AOS OBJETOS
E AOS PRAZOS PROCESSUAIS. CUMULAÇÃO, ADEMAIS, QUE
ENCONTRA ÓBICE NO  DO CPC, ALÉM DA NÍTIDA ART. 780
POSSIBILIDADE DE VIR A CAUSAR CONFUSÃO PROCESSUAL.
DECISÃO REFORMADA, DEVENDO A EXECUÇÃO DE ORIGEM
TRAMITAR POR APENAS UM DOS RITOS, A SER ESCOLHIDO
PELA PARTE EXEQUENTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

O recurso especial interposto aponta violação aos artigos art. 528, §8º e
780 do Código de Processo Civil, argumentando ser possível a cumulação dos ritos
da coerção pessoal e patrimonial no âmbito da execução de alimentos.
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Sustenta, em síntese, que o  § 8º, do CPC, ao facultar a opção art. 528,
por uma das formas de execução, não impede a cumulação dos ritos de
expropriação e prisão civil. Aduz que a obrigação alimentar possui características sui
generis, justificando um tratamento diferenciado no ordenamento jurídico brasileiro, e
que a cumulação dos ritos atende ao propósito maior de assegurar a efetividade e
celeridade na satisfação do crédito alimentar (e-STJ fls. 84-96).

Contrarrazões apresentas pela parte recorrida, pugna pelo
conhecimento e provimento do recurso, considerando que não ficou demonstrado
eventual prejuízo à defesa do executado pela adoção da prática de cumulação, nem
a ocorrência de tumulto processual, os quais não devem ser presumidos. Defende
que, sopesando o melhor interesse da alimentada e atendendo aos princípios da
celeridade, economia, eficiência e proporcionalidade, é o caso de provimento do
recurso (e-STJ fls. 105-109).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
acórdão que deu provimento a agravo de instrumento interposto na origem.

F R DA L M iniciou cumprimento de sentença contra o devedor J A DE
O, ora recorrente, cumulando os ritos de expropriação e prisão civil. A discussão
jurídica circunscreve-se na possibilidade de haver a cumulação de ritos de
expropriação e de prisão civil em execução de alimentos, hipótese contestada pelo
Ministério Público por meio de agravo de instrumento.

Extrai-se dos autos que o pedido inaugural foi provido pela 12ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria, com reconhecimento
de que "não há como prevalecer o entendimento adotado na origem, pois extrai-se
da análise conjunta do § 8º do  e do  ambos do CPC, que há art. 528  art. 780,
vedação normativa expressa para a cumulação do rito de expropriação de bens com
o da coerção pessoal nos mesmos autos, por possuírem procedimentos distintos e
incompatibilidade em relação aos objetos e aos prazos processuais".

A Relatora, Desembargadora Substituta Luciane R. C. Ludovico, votou
pela procedência do recurso ministerial, sustentando que "não se desconhece a
existência de decisões favoráveis a cumulação dos ritos em uma mesma execução,
todavia, tais julgados não detém caráter vinculante, logo, não são de observância
obrigatória. E impossibilitada a cumulação dos ritos, cabe a parte exequente escolher
qual deles (prisão ou expropriação) deverá ser adotado para o prosseguimento da
execução" (e-STJ fls 63-67).
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O voto vencedor, todavia, do Desembargador Eduardo Cambi, destacou
que "é perfeitamente cabível a cumulação das técnicas executivas da coerção
pessoal (prisão) e da coerção patrimonial (penhora) no âmbito do mesmo processo
executivo de alimentos, desde que não haja prejuízo ao devedor devidamente
comprovado nem ocorra nenhum tumulto processual no caso em concreto".

E observa (e-STJ fl. 76):

"Atente-se que o Ministério Público não apontou, em concreto, a
ocorrência de tumulto processual in casu, limitando-se a referir à
“conclusão de que a cumulação de ritos num mesmo processo de
execução traduz-se em condenável miscelânea processual”, que não
apontam para a ocorrência de prejuízo palpável no caso concreto.

Apenas em se demonstrando eventual prejuízo ou em se constatando
a possibilidade, em , de tumulto processual, é que deverá haver a
cisão do feito, com o apensamento em apartado de concreto um dos
requerimentos".

A parte recorrente assevera que a possibilidade de cumulação das
técnicas executivas de coerção pessoal (prisão) e patrimonial (penhora) no mesmo
processo executivo de alimentos é cabível, argumentando que tal prática é permitida
desde que não cause prejuízo ao devedor ou tumulto processual, hipótese dos autos
(e-STJ fls. 90-93).

Percebe-se, no presente caso, que subsiste razão ao recorrente. Isso
porque, é assente na jurisprudência que a obrigação alimentar tem características
específicas garantidas em lei, em razão de sua essencialidade para existência do
alimentante.

Tanto é assim que se trata da única forma de dívida de valor passível
de gerar a restrição da liberdade. Com o RE n. 466.343, em que o Supremo Tribunal
Federal (STF) decidiu, em sede de controle de convencionalidade, pela vedação da
prisão civil do depositário infiel, ensejando a Súmula Vinculante 25, somente a dívida
alimentar pode justificar a prisão civil (  relator MinistroREsp n. 2050101/RO,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe ) 27/06/2024,  28/06/2024.

Por esse entendimento, tem-se que, à luz do princípio da proteção
integral e do melhor interesse da criança e do adolescente, a melhor exegese do
preceito previsto no  § 8º, do Código de Processo Civil é a que amplia  ao art. 528,
credor de alimentos a possibilidade de cumular as formas de execução dispostas no
ordenamento pátrio para garantia da satisfação de seu crédito, visto intrinsecamente
relacionado a sua própria subsistência.

A jurisprudência desta Corte firma-se nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA.
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO
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DE SENTENÇA. CUMULAÇÃO DO RITOS DA COERÇÃO E DA
EXPROPRIAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Paraná, que indeferiu o pedido de cumulação dos ritos de prisão e
expropriação no cumprimento de sentença de alimentos, sob o
fundamento de que tal cumulação poderia causar tumulto processual.

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
cumulação dos ritos de prisão e expropriação na execução ou no
cumprimento de sentença de alimentos, sem causar prejuízo ao
devedor ou tumulto processual.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
cumulação dos ritos de prisão e expropriação no cumprimento de
sentença de alimentos, desde que não haja prejuízo ao devedor e não
ocorra tumulto processual.

4. O controle de compatibilidade procedimental deve ser realizado na
fase de conhecimento, e a legislação processual não proíbe
expressamente a cumulação dos ritos no mesmo processo.

5. A especificação das parcelas e valores referentes aos alimentos
pretéritos e atuais é necessária para evitar tumulto processual,
cabendo ao credor detalhar tais informações no requerimento de
cumprimento de sentença.

6. Recurso provido para reconhecer a possibilidade de cumulação das
técnicas de expropriação e prisão no mesmo feito executivo, com
determinação para que o Tribunal estadual avalie as circunstâncias do
caso concreto.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraREsp n. 2.192.314/PR,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. POSSIBILIDADE
DE CUMULAÇÃO, NO MESMO PROCESSO, DE CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA QUANTO AOS ALIMENTOS PRETÉRITOS,
SUBMETIDOS À TÉCNICA DA PENHORA E EXPROPRIAÇÃO, E
QUANTO AOS ALIMENTOS ATUAIS, SUBMETIDOS À TÉCNICA DA
COERÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA DE REGRA PROIBITIVA OU
PERMISSIVA EXPRESSA A RESPEITO DA MATÉRIA.
APLICABILIDADE DO  DO  À ESPÉCIE. ART. 780 CPC/15
INOCORRÊNCIA. REGRA DESTINADA AO PROCESSO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAIS. APLICAÇÃO À FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA APENAS NO QUE COUBER.
EXISTÊNCIA DE REGRA -  § 2º, DO  - QUE ART. 531, CPC/15
MELHOR SE AMOLDA À HIPÓTESE. CUMPRIMENTO DEFINITIVO
DE SENTENÇA DE ALIMENTOS QUE OCORRERÁ NO MESMO
PROCESSO EM QUE PROFERIDA A SENTENÇA. AUSÊNCIA DE
DISTINÇÃO QUANTO À ATUALIDADE, OU NÃO, DO DÉBITO.
REGRA DO  DO  DESTINADA, ADEMAIS, A ART. 780 CPC/15
DISCIPLINAR A LEGITIMAÇÃO ATIVA E PASSIVA NA EXECUÇÃO
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DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PROIBIÇÃO DE CUMULAÇÃO DE
EXECUÇÕES FUNDADAS EM TÍTULOS DE DIFERENTES
NATUREZAS E DESDE QUE EXISTAM DIFERENTES
PROCEDIMENTOS. HIPÓTESE EM QUE O CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA TRATA DE TÍTULO DE IDÊNTICA NATUREZA.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL QUE PRESSUPÕE
INAUGURAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA QUE É MERA FASE PROCEDIMENTAL DO PROCESSO
DE CONHECIMENTO. CONTROLE DE COMPATIBILIDADE
PROCEDIMENTAL QUE SE EFETIVA NA FASE DE
CONHECIMENTO. CONTEÚDO DO  § 8º, DO  ART. 528, CPC/15.
IRRELEVÂNCIA NA HIPÓTESE. REGRA QUE APENAS VEDA O
USO DA TÉCNICA COERCITIVA DA PRISÃO CIVIL PARA
ALIMENTOS PRETÉRITOS, MAS QUE NÃO EXIGE A CISÃO DO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM DOIS PROCESSOS.
TUMULTOS PROCESSUAIS OU PREJUÍZOS À CELERIDADE
PROCESSUAL. FUNDAMENTOS GENÉRICOS. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO CONCRETA E EMPÍRICA DOS SUPOSTOS
RESULTADOS. CUMPRIMENTO CONJUNTO DA SENTENÇA,
PELAS TÉCNICAS DA COERÇÃO PESSOAL E DA PENHORA, QUE
EXIGE DO CREDOR, DO JULGADOR E DO DEVEDOR A
ESPECIFICAÇÃO ACERCA DE QUAIS PARCELAS OU VALORES
SE REFEREM AOS ALIMENTOS PRETÉRITOS E AOS ALIMENTOS
ATUAIS. IMPOSIÇÃO DE CISÃO DA FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. FALTA DE RAZOABILIDADE E DE ADEQUAÇÃO.
POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO CONJUNTO NO MESMO
PROCESSO.

1- Ação de alimentos em fase de cumprimento de sentença iniciado em
 Recurso especial interposto em  e atribuído à02/03/2020.  06/10/2021

Relatora em 09/05/2022.

2- O propósito recursal é definir se é admissível a cumulação, em um
mesmo processo, de cumprimento de sentença de obrigação de pagar
alimentos atuais, sob a técnica da prisão civil, e alimentos pretéritos,
sob a técnica da penhora e da expropriação.

3- Em se tratando de cumprimento de sentença condenatória ao
pagamento dos alimentos no qual se pleiteiam as 03 últimas parcelas
antes do requerimento e as que se vencerem no curso dessa fase
procedimental, é lícito ao credor optar pela cobrança mediante a
adoção da técnica da prisão civil ou da técnica da penhora e
expropriação.

4- Em se tratando de cumprimento de sentença condenatória ao
pagamento dos alimentos no qual se pleiteiam parcelas vencidas mais
de 03 meses antes do requerimento, contudo, essa fase procedimental
se desenvolverá, necessariamente, mediante a adoção da técnica de
penhora e expropriação.

5- Na hipótese em que se pretenda a cobrança de alimentos
pretéritos, mediante a técnica da penhora e expropriação, e também
de alimentos atuais, mediante a técnica da coerção pessoal, discute-
se na doutrina e na jurisprudência se seria admissível o cumprimento
de sentença, em relação a ambas as prestações alimentícias, no
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mesmo processo ou se, obrigatoriamente, caberia ao credor instaurar
dois incidentes de cumprimento da mesma sentença.

6- A legislação processual em vigor não responde expressamente à
questão controvertida, na medida em que não há regra que proíba,
mas também não há regra que autorize o cumprimento das obrigações
alimentares pretéritas e atuais de modo conjunto e no mesmo
processo.

7- Conquanto se afirme que a regra do  do  segundo a art. 780 CPC/15,
qual a cumulação de execuções pressupõe a existência de identidade
procedimental, impediria o cumprimento da sentença condenatória ao
pagamento de alimentos pretéritos e atuais no mesmo processo, não
se pode olvidar que a referida regra está topologicamente situada no
processo de execução de título extrajudicial, cujas disposições se
aplicam à fase de cumprimento de sentença apenas no que couber, ou
seja, quando não houver regra do próprio cumprimento de sentença
que melhor se amolde à hipótese.

8- Nesse contexto, o  § 2º, do  que trata art. 531, CPC/15,
especificamente do cumprimento da sentença condenatória ao
pagamento de alimentos, estabelece que o cumprimento definitivo
ocorrerá no mesmo processo em que proferida a sentença e não faz
nenhuma distinção a respeito da atualidade ou não do débito, de modo
que essa é a regra mais adequada para suprir a lacuna do legislador
no trato da questão controvertida.

9- O  do  ademais, trata especificamente das partes na art. 780 CPC/15,
execução de título executivo extrajudicial, de modo que é correto
afirmar que se destina, precipuamente, à fixação das situações
legitimantes que definirão os polos ativo e passivo da execução de
título extrajudicial, mas não ao procedimento executivo ou, mais
precisamente, às técnicas aplicáveis à execução na fase de
cumprimento da sentença.

10- Ademais, sublinhe-se que o  do  proíbe a art. 780 CPC/15
cumulação de execuções fundadas em títulos de diferentes naturezas
e espécies, desde que para elas existam diferentes procedimentos, o
que não se aplica à hipótese, em que se pretende cumprir sentença
condenatória de idêntica natureza e espécie (pagar alimentos fixados
ou homologados por sentença).

11- Embora seja lícita, razoável e justificada a opção do legislador pela
necessidade de unidade procedimental na hipótese de cumulação de
execuções de título extrajudicial, uma vez que se trata de relação
jurídico-processual nova, autônoma e que se inaugura por petição
inicial, não há que se falar, na hipótese, em inauguração de uma nova
relação jurídico-processual, pois o cumprimento de sentença é apenas
uma fase procedimental do processo de conhecimento, de modo que o
controle acerca da compatibilidade procedimental, incluída aí a
formulação de pretensões cumuladas de que poderão resultar
execuções igualmente cumuladas, é realizado por ocasião do
recebimento da petição inicial, observado o  §§ 1º a 3º, do  art. 327,
CPC/15.
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12- Se é admissível que haja, no mesmo processo e conjuntamente, o
cumprimento de sentença que contenha obrigações de diferentes
naturezas e espécies, ainda que existam técnicas executivas
diferenciadas para cada espécie de obrigação e que impliquem em
adaptações procedimentais decorrentes de suas respectivas
implementações, com muito mais razão deve ser admissível o
cumprimento de sentença que contenha obrigação da mesma
natureza e espécie no mesmo processo, como na hipótese em que se
pretenda a cobrança de alimentos pretéritos e atuais.

13- O  § 8º, do  não é pertinente para a resolução da art. 528, CPC/15,
questão controvertida, pois o referido dispositivo somente afirma que,
no cumprimento de sentença processado sob a técnica da penhora e
da expropriação, não será admitido o uso da técnica coercitiva da
prisão civil, o que não significa dizer que, na hipótese de cumprimento
de sentença parte sob a técnica da coerção pessoal e parte sob a
técnica da penhora e expropriação, deverá haver, obrigatoriamente, a
cisão do cumprimento de sentença em dois processos autônomos em
virtude das diferentes técnicas executivas adotadas.

14- Não se deve obstar, ademais, o cumprimento de sentença de
alimentos pretéritos e atuais no mesmo processo ao fundamento de
risco de tumultos processuais ou de prejuízos à celeridade processual
apenas genericamente supostos ou imaginados, cabendo ao credor,
ao julgador e ao devedor especificar, precisamente, quais parcelas e
valores se referem aos alimentos pretéritos, sobre os quais incidirá a
técnica da penhora e expropriação, e quais parcelas e valores se
referem aos alimentos atuais, sobre os quais incidirá a técnica da
prisão civil.

15- Não se afigura razoável e adequado impor ao credor,
obrigatoriamente, a cisão da fase de cumprimento da sentença na
hipótese em que pretenda a satisfação de alimentos pretéritos e
atuais, exigindo-lhe a instauração de dois incidentes processuais,
ambos com a necessidade de intimação pessoal do devedor, quando
a satisfação do crédito é perfeitamente possível no mesmo processo.

16- Hipótese em que o exequente detalhou precisamente, no
requerimento de cumprimento de sentença, que determinados valores
se referiam aos alimentos pretéritos e outros valores se referiam aos
alimentos atuais, apresentando, inclusive, planilhas de cálculo distintas
e plenamente identificáveis.

17- Recurso especial conhecido e provido, para desde logo autorizar a
tramitação conjunta, no mesmo processo, do cumprimento de
sentença dos alimentos pretéritos e dos atuais, devendo o mandado
de intimação do devedor especificar, precisamente, quais parcelas ou
valores são referentes aos pretéritos e quais parcelas ou valores são
referentes aos atuais, com as suas respectivas consequências.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.004.516/RO,
Turma, julgado em  DJe de ) 18/10/2022,  21/10/2022.

No caso, tem-se que o próprio órgão ministerial, em suas contrarrazões,
manifestou-se no sentido de que não ficou demonstrado eventual prejuízo à defesa
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do executado pela adoção da prática de cumulação, nem a ocorrência de tumulto
processual, os quais não devem ser presumidos (fls. 107-108).

Desse modo, não demonstrado no caso concreto o prejuízo ao
devedor - inclusive sendo este o próprio recorrente -, tampouco verificada hipótese
de tumulto processual, o qual, caso ocorra, poderá ser avaliado pelo magistrado
competente, a única conclusão cabível é pela possibilidade de cumulação das
técnicas executivas.

Mais do que isso, extrai-se dos autos que a credora de
alimentos estabeleceu expressamente a sua escolha pela cumulação dos meios
executivos, tendo delimitado de forma adequada os seus requerimentos com
a separação dos valores e os ritos da execução correspondente para cada um.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS. CUMULAÇÃO DE TÉCNICAS EXECUTIVAS:
COERÇÃO PESSOAL (PRISÃO) E COERÇÃO PATRIMONIAL
(PENHORA). POSSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO HAJA PREJUÍZO
AO DEVEDOR NEM OCORRA NENHUM TUMULTO PROCESSUAL
IN CONCRETO.
1. Diante da flexibilidade normativa adotada pelo  e do CPC/2015
tratamento multifacetado e privilegiado dos alimentos, disponibilizou o
legislador diversas medidas executivas em prol da efetividade da
tutela desse direito fundamental.
2. Cabe ao credor, em sua execução, optar pelo rito que melhor
atenda à sua pretensão. A escolha de um ou de outro rito é opção que
o sistema lhe confere numa densificação do princípio dispositivo e do
princípio da disponibilidade, os quais regem a execução civil.
3. É cabível a cumulação das técnicas executivas da coerção pessoal
(prisão) e da coerção patrimonial (penhora) no âmbito do mesmo
processo executivo de alimentos, desde que não haja prejuízo ao
devedor (a ser devidamente comprovado) nem ocorra nenhum tumulto
processual no caso em concreto (a ser avaliado pelo magistrado).
4. Traz-se, assim, adequação e efetividade à tutela jurisdicional, tendo
sempre como norte a dignidade da pessoa do credor necessitado.
No entanto, é recomendável que o credor especifique, em tópico
próprio, a sua pretensão ritual em relação aos pedidos, devendo o
mandado de  prever as diferentes consequências decitação/intimação
acordo com as diferentes prestações. A defesa do requerido, por sua
vez, poderá ser ofertada em tópicos ou separadamente, com a
justificação em relação às prestações atuais e com a impugnação ou
os embargos a serem opostos às prestações pretéritas.
5. Na hipótese, o credor de alimentos estabeleceu expressamente a
sua "escolha" acerca da cumulação de meios executivos, tendo
delimitado de forma adequada os seus requerimentos. Por
conseguinte, em princípio, é possível o processamento em conjunto
dos requerimentos de prisão e de expropriação, devendo os
respectivos mandados  se adequar a cada pleitocitatórios/intimatórios
executório.

Documento eletrônico VDA54612894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/03/2026 19:43:34
Código de Controle do Documento: e3ddd849-6d1a-44a5-9ec0-b6c26d3611ae



6. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaREsp n. 1.930.593/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 9/8/2022,  26/8/2022.

Em vista disso, verifica-se que a decisão proferida pelo Tribunal local
divergiu da jurisprudência desta Corte. Logo, impõe-se o acolhimento da insurgência
recursal para que haja a reforma do acórdão recorrido.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, 
para reconhecer a possibilidade de cumulação, no mesmo processo, das técnicas
executivas de coerção pessoal e patrimonial no cumprimento de sentença de
alimentos, determinando o prosseguimento da execução conforme requerido pela
exequente.

É como voto
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J A DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : F R DA L M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 09 de março de 2026
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